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PREFÁCIO

ALIOMAR BALEEIRO
Roberto Rosas1

Aliomar Baleeiro foi o grande parlamentar da oposição a Getúlio, 
Juscelino e Jango. Cáustico, duro, corajoso, ornava a chamada banda de mú-
sica da UDN, grandes figuras por dentro e por fora dos instrumentos: Prado 
Kelly, Adauto Cardoso, Oscar Corrêa, Milton Campos e Carlos Lacerda.

Percorria esses caminhos ao lado da vida universitária. Na Bahia foi 
Catedrático de Ciências das Finanças e no Rio de Janeiro passou ao Direito 
Tributário, ao disputar a cátedra da chamada Faculdade de Direito do 
Catete, hoje integrante da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. À 
essa época editou o primoroso e clássico Limitações Constitucionais ao 
Poder de Tributar, livro pioneiro, e passou a divulgar o Direito Tributário 
Brasileiro, agora na 20ª edição.

Essa vertente acadêmica proporcionou-lhe enorme colaboração no 
Legislativo, desde a Constituinte da Bahia, em 1935, e especialmente na 
Constituinte de 1946, onde foi relator da difícil matéria discriminação de 
rendas. Foi o grande realizador de um projeto de Código Tributário inicia-
do na Câmara em 1954, que com todos os aportes de Baleeiro, culminaria 
no Código Tributário Nacional (1966). De lembrar-se a grande participa-
ção de Baleeiro no novo Estado da Guanabara, em 1960, como constituinte 
e relator do projeto constitucional, com ênfase na criação da Universidade 
do Estado da Guanabara, hoje Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

1	 Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília.  
Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Ex-Ministro do TSE. Ex 
Conselheiro da OAB (20 anos).
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Relembre-se ainda, a passagem de Baleeiro na OAB da Bahia e no 
Conselho Federal.

Forrado de tudo isso, foi indicado pelo Presidente Castelo Branco, 
em 1965, para o Supremo Tribunal. Temido e temeroso. Temido como 
iconoclasta, irreverente e corajoso, tudo isso temperado pela passagem 
pelo Parlamento. Temeroso das funções, dos encargos, das missões. Mas 
grande respeitador da Corte. Dizia em seu último discurso parlamentar: 
acredito nas instituições, no seu funcionamento, quando vejo a bandeira 
tremular no mastro do Supremo Tribunal.

Teve estilo próprio, entre o parlamentar e o professor. Atento, respei-
tador, humano e dedicado. Soube entender o papel político do Supremo 
Tribunal como poucos, porque era sensível aos influxos humanos, ao interes-
se público. Foi o grande crítico da lei, e certa vez, enfrentou o uso exagerado 
dos decretos-leis, quando examinou o decreto-lei que tratava de purgação 
da mora em locação comercial, ocasião em que disse: “O Presidente da 
República não tem o ilimitado poder discricionário para a edição do decre-
to-lei”, debate tão oportuno, hoje, na edição da medida provisória.

Liberal, era ardoroso defensor da concessão de habeas corpus. 
Certa vez, disseram, que na impossibilidade do deferimento só faltou pe-
dir desculpas ao paciente.

Mostrou o papel da Corte em curso na Universidade de Brasília, li-
ções que reuniu nesse singular livro O Supremo Tribunal Federal, esse 
outro desconhecido.

Baleeiro era homem de feições fechadas, austeras. Por trás, gran-
de figura humana, preocupado com as causas sociais, com os humildes. 
Sensível no gosto musical, antecipou aos amigos a relação das músicas da 
sua missa de 7º dia (Haendel, Bach). 

Na constante ebulição de sua vida acentuou-se o amor à polêmi-
ca. Vi-o nos idos de 1956 na tribuna da Câmara dos Deputados terçar 
armas com aguerridos aliados do governo, bem como enfrentando co-
legas de grei, por exemplo, a grande figura de Nestor Duarte. Ninguém 
o excedia na coragem e no destemor. Quando fizerem a história da 
oposição parlamentar, Baleeiro estará na primeira galeria, ao lado de 
Silveira Martins e do intrépido Bernardo Pereira de Vasconcelos, quan-
do o Partido Conservador passava à adversidade. Duas personalidades 
enfeixaram-se no parlamentar baiano, o homem da tribuna, do plená-
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rio, rigoroso na acrimônia com o Poder, e o insubstituível membro das 
Comissões, redigindo notáveis pareceres, como aquele que estudou 
exaustivamente o Projeto do Código Tributário Nacional. Ali, Baleeiro 
depositou erudição, conhecimento da matéria, balizou o Direito 
Tributário, até então, meramente Ciências das Finanças. Foi com o 
Projeto Rubens Gomes de Souza, enviado à Câmara e com o parecer 
Baleeiro, que o Direito Tributário encorpou e ganhou vida, passando ao 
grande ramo jurídico que hoje ostenta.

Na cátedra ninguém o excedeu em zelo e persuasão. Nunca a lar-
gou um só instante, desde a Bahia, o Rio de Janeiro até Brasília. Preferia 
as aulas aos sábados, para apresentar-se mais folgado e livre das ses-
sões do Supremo Tribunal. Tinha horror a qualquer compromisso, ain-
da que administrativo, que o desviasse da sala de aula, dizendo no seu 
tom áspero, que era pago para dar aula. Primoroso na redação dos pro-
gramas, não comparecia à sala sem um esquema ou resumo, que trans-
crevia no quadro, e era o seu guia e norte na exposição entremeada de 
jocosidade e de informações hauridas na vida e na prática, na magis-
tratura e na advocacia. Atrás da carranca da austera figura estava o ser 
piedoso e atento às dores humanas, muitas vezes interpretando a lei 
com aquela dose sociológica como Oliver Holmes, e a Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), o atendimento aos fins so-
ciais e às exigências do bem comum. Certa vez no Estados Unidos, lá 
comprou vários exemplares de um livro americano: A prisão não cura. 
Distribuiu-o a seus colegas do Supremo Tribunal, como forma de dou-
trinação liberal, com o escopo de diminuir as condenações, os encarce-
ramentos. Apoiava-se no livro de Jó: não vim para a condenação, mas 
para a salvação do mundo.

Aliomar Baleeiro acreditava no Direito, antes de tudo era um de-
mocrata, portanto lembremos La Fontaine, na crença da vida e das coisas 
queridas. Acreditamos muito naquilo que desejamos. Assim era o Direito 
para Aliomar Baleeiro, é um ser ou devenir, porque: “et chacun croit fort 
aisément. Ce qu’il craint ou ce qu’il dèsire...” (Fable, XI, VI).

Baleeiro, hoje, estaria nas vanguardas da análise econômica do direito 
(RE nº 60294 – e 65733). Na figura do amicus curiae (Representação nº 700).

Baleeiro está presente, porque sempre pensou no futuro, na evolu-
ção do Direito, e o livro O Supremo Tribunal Federal, esse outro desco-
nhecido da Corte, seu papel, e sua história, sempre atual.
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